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    Eu gostaria de saber 




    como é a sensação de ser livre 




    Eu gostaria de poder quebrar




    Todas as correntes que me prendem 




    Eu gostaria de poder dizer




    Todas as coisas que eu gostaria de dizer




    Dizer em alto e bom som 




    Para o mundo todo ouvir




    Eu gostaria de poder compartilhar 




    Todo amor que há em meu coração 




    Remover todas as barreiras




    Que nos mantém separados 




    Eu gostaria que você soubesse 




    O que significa ser quem sou 




    Então você veria e concordaria




    Que todo homem deveria ser livre




    Eu gostaria de poder dar 




    Tudo que eu posso dar 




    Eu gostaria de poder viver 




    Tudo que eu posso viver 




    Eu gostaria de poder fazer




    Todas as coisas que eu posso fazer 




    E quando eu chegasse no limite 




    Começaria tudo de novo




    Bem, eu gostaria de poder ser 




    Como um pássaro no céu




    Quão doce seria 




    Se eu encontrasse um jeito de voar 




    Oh, eu voaria alto para o sol




    E olharia lá embaixo para o mar 




    Então cantaria que eu sei – yea 




    Então cantaria que eu sei – yea 




    Então cantaria que eu sei




    Eu saberia como é a sensação 




    Oh, eu saberia como é se sentir livre 




    Oh, eu saberia como é a sensação




    Sim, eu saberia 




    Oh, eu saberia 




    Como é a sensação 




    Como é a sensação




    De ser livre




    Nina Simone


  




  

    



    PREFÁCIO




    Oriundo de uma típica família brasileira do interior do país, pobre e preta, me tornei magistrado. À época, mesmo sem compreender muitas coisas, carregava comigo as experiências dos processos de subordinação atravessados na minha vida, na dos meus pais, da minha família e da nossa comunidade. O sentido sobre justiça e Direito, para mim, era no mínimo confuso, afinal havia uma lei igual para todos.




    Ainda que intuitivamente, o desejo era construir uma trajetória profissional que contribuísse por um Poder Judiciário mais sensível às violações de direitos em espaços apagados e de gente tornada invisível e esquecida. Durante a realização do curso de Direito segui tomado por incompreensões acerca do princípio de que todos são iguais perante a lei e de que ela seria igual para todos. Não eram meus pais, eu e muitos outros, pessoas?




    No exercício da jurisdição a inquietação persistia, a lei que se aplicava igualmente para todos não concretizava os direitos na mesma medida. Ainda que com meu esforço para olhar além do texto, recuperando as minhas experiências para o processo de atribuição de sentido ao material com o qual trabalhava, a igualdade não passava de um projeto vazio, especialmente em relação às pessoas negras. Mas, não seria eu um juiz, intérprete da lei na sua dimensão mais profunda, a da aplicação da norma?




    Adilson Moreira, sem dúvidas um dos maiores juristas da atualidade, interrompe o curso da prática hermenêutica universalista do princípio da igualdade, cuja pré-compreensão, distante do Sul, é perversa com uma sociedade marcada por profundas desigualdades raciais como a nossa, causadas pelas subalternidades instituídas para garantir privilégios para determinados grupos e desvantagens para outros.




    A interpretação não pode ser vista com um processo neutro e objetivo. Assim, o formalismo jurídico é desafiado, pois não permite a remoção das hierarquias de poder que permeiam as relações raciais em nossa sociedade, ao contrário, sustenta as suas reproduções de forma sofisticada.




    Com isso, a hermenêutica negra tem o propósito de mostrar o papel central que a raça ocupa no processo de interpretação da igualdade em um sentido relacional que visa eliminar vínculos arbitrários de dominação entre grupos que afetam o status de igualdade do indivíduo. Prioriza-se, assim, a proteção dos grupos sociais em situação de subalternidade em razão da raça.




    Se para homens e mulheres negras não basta a afirmação de que são pessoas, pensar como um jurista negro ressignifica a história dos direitos nesse país. Para a minha família e outras tantas, é passar a ter as condições para nos afirmar como pessoas negras que somos, pertencentes a um grupo racializado que tem o direito à igualdade de status.




    O tratamento desigual surge em decorrência do pertencimento a grupo social tido socialmente como desprovido das competências para atuar nos espaços institucionalizados. Assim, a raça passa a ser componente indispensável para a compreensão das relações sociais e também do Direito. Sim, eu sou um juiz!




    A transformadora proposta de Adilson Moreira objetiva romper com um certo caráter transcendental da hermenêutica jurídica. Há nesta obra o seu desvelamento político. O intérprete realiza sua atividade a partir de sua subjetividade, essa constituída no seio de uma cultura e de um determinado processo político. Nestas arenas é que se dá a escrita desta obra, o capítulo I tece letras que pulsam a vida e as memórias da trajetória pessoal, social e profissional do autor, como elementos necessários para a compreensão do seu lugar no mundo e no Direito, na condição de um jurista negro.




    No capítulo II, o autor relaciona o pensar como jurista negro com a interpretação da igualdade para determinar que este processo não pode ser neutro, pois não pode ignorar a maneira como raça e Direito se comunicam nos diferentes níveis da tomada de decisão estatal, em particular a jurisdicional. Segue explicitando a razão pela qual a técnica storytelling é importante como perspectiva hermenêutica, pois interpreta o Direito no contexto social em que se pensa a opressão racial com o emprego de uma consciência múltipla.




    



    Ainda na trilha da tematização dos mundos de vida na atividade interpretativa, no capítulo III, Adilson propõe que o jurista que pensa como um negro deve estar ciente de que ele precisa interpretar o Direito a partir do ponto de vista de um subalterno, pois significa conceber a realidade na qual ele vive diante das condições concretas da existência e das restrições materiais que fazem parte da vida de grupos que estão em situação permanente de subordinação. Do contrário, o sentido do direito à igualdade não apreenderá o fenômeno da exclusão social e menos ainda, a necessidade de sua remoção. Sim, eu sou um juiz negro!




    O capítulo IV questiona a postura hermenêutica liberal que não permite que a emancipação das pessoas negras se realize porque o jurista não considera a experiência concreta da vida das pessoas, o que impede que privilégios sejam reconhecidos.




    A forma objetiva de interpretar deve ser afastada por jurista negro, pois ela defende a noção de que as pessoas existem de maneira abstrata, tal como o intérprete, substituído por um sujeito metafísico que cumpre todas as funções em nome da neutralidade jurídica – uma verdadeira mitologia –, condição para a reificação das normas jurídicas já que as relações sociais que elas regulam são representadas como que expressassem uma realidade objetiva, enquanto os vários processos responsáveis pela criação dela são encobertos ou suprimidos, escapando-se das possibilidades de a interpretação constitucional realizar os ideais de justiça social. Essa é a tese construída no capítulo V.




    No decisivo capítulo VI, o autor situa o lugar da raça na interpretação jurídica. Para Adilson, o jurista que pensa como um negro compreende a si mesmo e sua raça como elementos que possuem historicidade. O ato de interpretação significa integrar essas duas instâncias dentro de uma perspectiva única.




    O humanismo racial como tecnologia que sustenta a ideologia da democracia racial, admitindo apenas o racismo como comportamento individual, compromete o objetivo central da hermenêutica negra e a transformação social em busca de uma cidadania racial, como veremos adiante no riquíssimo capítulo VII.




    A hermenêutica negra como postura interpretativa requer a ocupação pelos corpos negros dos espaços de poder, com todo o simbolismo e a concretude que possam proporcionar em termos de redução do racismo institucional. Em um Poder Judiciário, como no espaço acadêmico jurídico, predominantemente brancos, o protagonismo negro, tratado no capítulo VIII, representa a condição de mudança do curso do fazer institucional na aplicação do princípio da igualdade.




    No capítulo IX, finalizando o conjunto de premissas para a apresentação da potente proposta para interpretação do princípio da igualdade, articulada nos dois últimos capítulos, Adilson não deixou de considerar a posição de privilégio das pessoas brancas em relação aos benefícios que auferem com o racismo e como ele atua de forma sistemática, silenciosa e dissimulada para sustentar o mito da meritocracia.




    Não sou um juiz, sou um magistrado negro, e sim, agora, como obra do poder das letras desse livro, penso como um juiz negro! Rejeito o individualismo e a neutralidade racial como princípios centrais de interpretação da igualdade. Minhas vidas negras (não é apenas sobre mim) enfatizam o caráter relacional do princípio da igualdade para garantir que grupo ao qual pertenço não experimente a desigualdade de status. Atravesso a (e na) jurisdição que exerço, não mais de forma solitária pelos cantos dos fóruns e dos gabinetes, há comigo um ENAJUN – Encontro Nacional de Juízes e Juízes Negros, protagonista do projeto de transformação das experivivênias negras para a remoção das hierarquias arbitrárias e a conquista da cidadania igualitária. Este é o sentido da igualdade para este jurista negro de consciência múltipla sobre mim e sobre o meu povo, Adilson Moreira.




    Na quadra histórica em que chega esta segunda edição, em tempos sombrios e tempos de esperança, em meio à revisão de legislação sobre ações afirmativas, da instituição de um Ministério da Igualdade Racial e da fundação de um Pacto Nacional do Judiciário pela Equidade Racial, a hermenêutica negra e o seu ambicioso projeto permitirão que sigamos rompendo a linearidade da história na interpretação jurídica. É a vez de as vozes dos vencidos constituírem os sentidos das promessas talhadas no texto constitucional comprometido com a igualdade racial.




    Mais do que um presente para a comunidade jurídica, esta obra a reconstitui enquanto espaço acadêmico e de práticas normativas, com o incremento das cosmovisões necessárias para uma hermenêutica  plural e negra, que leve a Constituição a sério, quanto à missão de reconstruir a nossa sociedade. Mãos e mentes à obra, caros leitores e leitoras.




    FABIO FRANCISCO ESTEVES




    Juiz de Direito, professor de Direito Constitucional e de Direito Administrativo da Escola da Magistratura do Distrito Federal, mestre em Direito pela Universidade de Brasília (UNB), doutorando em Direito pela Universidade de São Paulo (USP), ex-vice-Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), co-fundador do Encontro Nacional de Juízes e Juízas Negros – ENAJUN e do Fórum Nacional de Juízas e Juízes contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação – FONAJURD, co-criador do Projeto Falando Direito para educação em cidadania, Presidente da Comissão Multidisciplinar de Inclusão do TJDFT, membro da Comissão de Juristas da Câmara dos Deputados para revisão da legislação antirracista, membro da Comissão para Promoção da Igualdade Racional no Processo Eleitoral, do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, foi Presidente da Associação dos Magistrados do Distrito Federal (AMAGIS-DF), nos biênios de 2016/2018 e 2018/2020.


  




  

    



    PREFÁCIO




    O que é pensar como um negro? Qual o local da raça na produção de sentido de uma interpretação jurídica? Pode o princípio constitucional da igualdade ser materializado sem o reconhecimento de subjetividades hierarquizadas socialmente? Como pensa o jurista branco? Perguntas como estas não costumam ocupar espaços de destaque em obras de hermenêutica jurídica, são provocações evitadas, muitas vezes, sob o pretexto de desencadearem reações políticas ou desconfortos teóricos; argumentos, estes, que se desenvolvem muitas vezes a partir de equivocadas acusações de essencialismos metafísicos ou do chamado “identitarismo” que, supostamente, retirariam as condições de formalização técnica e objetiva da decisão jurídica.




    Entretanto, é ultrapassando todos estes riscos, denunciando os “pés de barro” dos discursos universalistas e dos interesses e limites dos falsos processos objetivos de produção do sentido formal da igualdade – que limitam a concretude da igualdade material presente no projeto constitucional brasileiro de 1988 –, que se consolida a contribuição da obra Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica, do jurista Adilson José Moreira. Obra essa que, para minha satisfação, recebo a tarefa de prefaciar a sua nova edição.




    Em 2019, devido ao X Congresso da Associação Brasileira de Pesquisadores em Sociologia do Direito - AbraSD, em Recife, recebi o convite para debater a primeira edição da obra, à época, recém-lançada. Eu já estava familiarizado com vários textos publicados pelo professor Adilson José Moreira, que transitava com destacado sucesso por temas como Direito da Antidiscriminação, Direito Constitucional e Teoria Crítica da Raça. O meu caminho até a obra de Moreira se formou pelo meu interesse na função sociológica do Direito nos processos de inclusão/exclusão racial no Brasil, e já naquela oportunidade, o trabalho dele se articulava entre os estudos sobre racismo, discriminação e igualdade no Direito, voltando-se para temas que não eram adequadamente tratados, talvez ainda hoje não o sejam, pela dogmática jurídica consolidada nos tribunais e nas universidades brasileiras.




    Antes mesmo da publicação de Pensando como um negro, Adilson José Moreira já havia alcançado reconhecido impacto nos estudos sobre discriminação, com a publicação de obras como Cidadania sexual: estratégias para ações inclusivas e, especialmente, O que é racismo recreativo?; esta última já constando como doutrina frequente em decisões judiciais que estão formando novas linhas da jurisprudência em casos de discriminação. Em que pese parte dos argumentos presentes em Pensando como um negro já se desenhavam nas referidas obras, arrisco a interpretação de que este livro funciona como um ponto de acerto de contas do autor com a hermenêutica jurídica e a teoria constitucional da igualdade, uma espécie de base epistemológica para a sua monumental obra Tratado de Direito Antidiscriminatório, publicada em 2020.




    Valendo-se da técnica do storytelling, prática não muito usual na doutrina jurídica brasileira, o autor parece promover um (re)encontro de dois mundos muitas vezes artificialmente cindidos pelas teorias jurídicas, isto é, ele articula o diálogo entre a experiência do sujeito negro com o mundo do jurista, ou nas palavras do próprio Adilson José Moreia, “você será convidado, você será convidada a ver a realidade pelos meus olhos, pelos olhos de um jurista negro...”.




    Engana-se o leitor de primeira viagem que este convite significa a defesa de uma carga subjetiva ou arbitrária de um sujeito particular, ou simplesmente, uma ode ao ativismo, desprovida de compromissos legitimados em fundações democráticas. Antes, o contrário! O que o autor provoca com a inserção de um sujeito concreto no processo interpretativo do Direito, nada mais é do que uma vasta argumentação e fundamentação de uma estrutura constitucional do princípio da igualdade, que Adilson José Moreira chamará de Hermenêutica Negra. Trilhando abertamente a rota das perspectivas pós-positivistas do Direito, o livro é preciso em suas escolhas teóricas ao também deixar de lado pretensões ontológicas do jusnaturalismo, sem cometer o erro de simplificar o sentido democrático da igualdade em legalismos superficiais de um liberalismo conveniente. Se é possível entender o avanço que o formalismo representou para a construção de um sentido democrático no Direito, é preciso, por outro lado, afirmar que a legalidade, limitada à forma de  tratamento simétrico, direcionada a sujeitos arbitrariamente hierarquizados socialmente, é ponto de saída, mas não de chegada, para a concretização material do sentido da igualdade.




    Ao propor um projeto hermenêutico que centralize a ideia de raça, o autor justamente denuncia a artificialidade da separação entre as teorias hermenêuticas protagonistas da dogmática jurídica e o fenômeno social mais estruturante da experiência brasileira: o racismo. Aqui, deve-se compreender que a problematização do racismo, para além de uma primeira agenda de discussões, do fim dos anos oitenta no país, ainda voltadas para o tratamento penal do crime de racismo. Ainda que se reconheça o avanço que significou a criminalização do racismo, a doutrina jurídica associada a esse debate sempre encontrou limites no exame do dolo e na limitação do fenômeno discriminatório a práticas explícitas e intencionais de exclusão. Este modelo, presente num primeiro momento das teorias discriminatórias, ainda reduz o racismo à condição de fenômeno caracterizado por dinâmicas centradas em interações individuais, ou lógicas presas à noção de desvio da racionalidade, isto é, ele seria um problema cognitivo, restrito ao domínio do agente.




    Com o avanço das políticas de ação afirmativa, especialmente após a Conferência de Durban, em 2001, o enfrentamento da discriminação racial passa a demandar do Direito respostas que transcendam o chamado racismo direto. É inexorável que registramos nas últimas décadas um avanço significativo na positivação de políticas públicas antidiscriminatórias, com real potencial de reforma de práticas de exclusão e discriminação racial no Brasil. O projeto constitucional de 1988, que tão explicitamente assumiu como um dos compromissos da República Brasileira o combate a todas as formas de discriminação, passou a receber nos últimos anos uma legislação infraconstitucional que fora idealizada para verticalizar e materializar um programa antidiscriminatório. Entretanto, esse programa antidiscriminatório, que inclusive neste momento já encontra parte da sua legislação em um delicado processo de avaliação dos seus efeitos, como a lei de cotas nas universidades, precisa encontrar uma recepção epistemologicamente coerente nas instâncias de decisão do Direito, em outros termos, essa legislação precisa encontrar teorias jurídicas capazes de articular a potência antirracista desse novo arcabouço normativo. Para isso, mais do que um fenômeno intersubjetivo, o racismo precisa ser entendido como um sistema de exclusão múltiplo e complexo.




    É como resposta a esse desafio que este livro se coloca. Quando a obra apresenta o jurista branco, provocativamente assim nomeado, não trata de uma figura que represente uma associação arbitrária ou seletiva de indivíduos específicos, ou uma tese de vinculação essencialista entre episteme e fenótipo. O jurista branco aqui é um modelo interpretativo, uma posição de interpretação do Direito, que tradicionalmente movimenta a compreensão das normas jurídicas partindo das premissas do universalismo, do individualismo, da redução da igualdade ao seu sentido formal combinado com convicções de homogeneidade racial.




    O jurista que pensa como negro tem em vista entender a igualdade como instrumento de transformação social. Trata-se de uma posição interpretativa do Direito que reconhece processos de diferenciação, que abre a dimensão hermenêutica do sentido da igualdade para aqueles historicamente subordinados, silenciados e inferiorizados. O jurista que pensa como um negro pensa a desigualdade não entre indivíduos apenas, mas entre grupos sociais, ele reconhece e aplica o Direito a partir de premissas de avaliação dos efeitos de uma decisão, posicionando a constitucionalidade de uma norma a partir da sua capacidade de promoção da igualdade status entre grupos, no sentido material e cultural.




    É esse intricado processo de reconexão entre hermenêutica jurídica e experiência discriminatória que a obra realiza com pioneirismo na literatura jurídica brasileira. Nesta segunda edição, o autor ainda amplia a sua análise com a construção de novos capítulos, que tratam com maestria temas como respeitabilidade social, interseccionalidade, multidimensionalidade e consciência múltipla. Com isso, Adilson José Moreira se consolida como um dos mais importantes juristas do país na atualidade, e Pensando como negro: ensaio de hermenêutica jurídica se torna uma obra incontornável para estudos sobre Direito e racismo no Brasil.




    GUILHERME DE AZEVEDO




    Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito da Unisinos. Sócio fundador da ABraSD – Associação Brasileira dos Pesquisadores em Sociologia do Direito.


  




  

    



    NOTA DO AUTOR À SEGUNDA EDIÇÃO




    A vida acadêmica nos reserva grandes surpresas. Escrevi a primeira versão deste livro em poucos meses. Entretanto, achei que ele não despertaria o interesse de editores, motivo pelo qual ele ficou parado em uma de minhas gavetas por um longo tempo. Também pensei que um livro sobre hermenêutica negra encontraria grande resistência ou total indiferença do meio acadêmico brasileiro. Decidi discutir as teses centrais deste trabalho com colegas de magistério e eles me encorajaram a procurar um editor. A imediata aceitação deste ensaio pela Contracorrente me trouxe imensa alegria. Poucas pessoas teriam coragem de publicar uma obra diferente de tudo que já tinha sido lançado sobre hermenêutica jurídica neste país. A publicação desta longa reflexão sobre o papel da raça no processo de interpretação foi seguida de uma imensa curiosidade do grande público. O sucesso imediato deste livro mostra que ele fala para o seu tempo: um momento no qual diversos grupos sociais estão interessados em analisar os meios a partir dos quais o discurso jurídico é utilizado para reproduzir a marginalização de minorias raciais, mas também como ele pode promover a emancipação desses grupos. O aparecimento deste livro sobre hermenêutica negra foi seguido por uma série de convites para a discussão das teses aqui formuladas em inúmeras instituições de ensino superior, em vários tribunais e em muitas associações profissionais que se interessaram por um tipo de interpretação jurídica a partir do ponto de vista de um subordinado. Apresentei este trabalho para o público brasileiro como uma obra para leitores sem medo. Fico feliz em saber que boa parte deles não tem mais temor em discutir os temas espinhosos aqui enfrentados, condição para a construção de uma verdadeira democracia entre nós.




    É importante dizer como surgiu a ideia de escrever essas reflexões tão peculiares sobre hermenêutica jurídica. Trabalho com análise de discurso desde a minha graduação; sempre estive interessado em examinar as formas a partir das quais o discurso jurídico opera como um tipo de narrativa cultural, como um instrumento criador de identidades. Como tal, ele expressa perspectivas de pessoas e grupos específicos, motivo pelo qual podemos dizer que ele também tem um caráter ideológico. Embora essa seja uma perspectiva defendida por muitos autores brasileiros, poucos deles se dispuseram a analisar o discurso jurídico como um tipo de narrativa racial. Nenhum deles procurou elaborar uma obra sobre interpretação jurídica partir da perspectiva daqueles que geralmente estão fora da proteção do sistema jurídico da forma como faço neste livro. A proposta de uma hermenêutica negra surge em um momento no qual certas condições históricas exigem que operadores jurídicos desenvolvam uma longa reflexão sobre o papel das instituições judiciais no processo de subordinação da população negra. Vivemos em um momento no qual novas formas de tecnologias de dominação social são utilizadas para reproduzir disparidades entre grupos raciais, sendo que o sistema jurídico cumpre um papel central nesse processo. Entretanto, vários juristas ainda continuam a argumentar que operaram a partir dos princípios da neutralidade e da objetividade; muitos deles ainda recorrem à narrativa da cordialidade racial brasileira para impedir que a questão racial se torne um elemento de debate jurídico e mobilização política.




    A leitura de inúmeras decisões judiciais sobre ações afirmativas, sobre injúria racial e sobre crimes de racismo não revelou apenas padrões de argumentação incompatíveis com os elementos que deveriam guiar a interpretação jurídica no atual paradigma constitucional. Ela também expôs um problema de caráter epistemológico associado ao lugar que juristas ocupam nas diversas hierarquias presentes na nossa sociedade. Os intérpretes jurídicos falam de lugares sociais específicos, o que molda a percepção deles sobre diversos aspectos da dinâmica das relações raciais. Pude constatar que, ao lado da articulação entre princípios liberais e narrativas raciais, há também uma compreensão de hermenêutica jurídica que refuta a problematização do lugar social que o intérprete ocupa. Essa situação faz com que o individualismo liberal se torne um parâmetro sociológico e epistemológico a partir do qual muitos juristas decidem processos judiciais que utilizam a raça como critério de tratamento diferenciado. Em função disso, ações afirmativas não podem ser vistas como compatíveis com nosso sistema jurídico porque discriminam pessoas brancas; crimes de racismo e injúria não podem ser caracterizados porque a raça das pessoas não possui relevância social entre nós. O processo de interpretação se torna então um mecanismo de reprodução de opressão racial porque o jurista opera em um nível de abstração que não tem correspondência com a realidade social.




    



    Meu objetivo de escrever uma obra sobre hermenêutica negra não poderia ter outro propósito do que revelar o aspecto ideológico da interpretação jurídica em casos relacionados com a utilização da raça como forma de diferenciação entre indivíduos. Mas, sendo um jurista negro, eu não poderia fazer isso a partir da metodologia tradicional que autores utilizam para elaborar livros sobre esse tema. Eu precisava escrever algo que mostrasse de forma muito clara como a raça, entendida aqui como uma categoria social e política, influencia a percepção de operadores jurídicos. Eu precisava mostrar como ela opera como uma categoria ideológica e como uma posição social dos indivíduos na construção da compreensão do mundo. Por esse motivo, optei por uma metodologia nunca antes utilizada nos estudos sobre hermenêutica na literatura jurídica brasileira. Construí então uma narrativa que articula experiências pessoais e análises teóricas para defender um tipo de interpretação jurídica que considero mais compatível com os pressupostos do atual paradigma constitucional. A proposta de uma hermenêutica negra está ancorada em uma filosofia constitucional que atribui às instituições governamentais o papel de agentes de transformação social, um dos objetivos centrais do nosso sistema jurídico. Ela também encontra fundamentação na luta pela construção de uma democracia pluralista e inclusiva, outra meta presente nos princípios que estruturam nossa ordem constitucional. Tendo em vista essas finalidades, apresentei uma proposta de hermenêutica jurídica que convida as pessoas a pensarem como um negro, o que pode ser traduzido como uma compreensão da igualdade como um princípio que almeja promover a emancipação de grupos marginalizados por meio da defesa de equiparação de status cultural e material entre grupos raciais.




    O impacto das reflexões aqui presentes no meio acadêmico está diretamente relacionado com o momento histórico no qual vivemos. A discussão sobre o lugar da raça no processo de interpretação jurídica é um exemplo do interesse no debate sobre a questão racial em diversos campos do conhecimento, fato relacionado com a presença crescente de pessoas negras em instituições de ensino superior. Estudos que abordam esse tema surgiram em outros campos do conhecimento nos quais o tema da discussão racial sempre esteve ausente porque seus pressupostos foram estabelecidos por autores brancos e autoras brancas. Obras que abordam a temática racial nos campos da Filosofia, da Ciência Política, da Economia, da Psicologia, da Pedagogia e da Psiquiatria mostram que esse é um tema que não pode ser mais ignorado se pretendemos criar uma sociedade mais inclusiva. Estou muito, muito feliz por saber que este ensaio sobre hermenêutica negra se junta a uma vibrante produção acadêmica que está contribuindo para a transformação da forma como pensamos as relações raciais na nossa sociedade.




    Esta segunda edição traz acréscimos muito relevantes. Minha participação em vários eventos sobre a proposta hermenêutica aqui defendida mostrou a necessidade de expansão da reflexão sobre dois temas específicos: a questão da respeitabilidade social e o tema da interseccionalidade e da multidimensionalidade de opressões. Este livro foi lançado alguns meses depois do surgimento da minha teoria sobre racismo recreativo, livro que impactou de forma significativa certos aspectos do debate sobre relações raciais no Brasil. Percebi que precisava explorar de forma mais extensa a dimensão sociológica e jurídica de um tema central dessa teoria: a questão da honra. Por esse motivo, acrescentei nesta segunda edição um capítulo sobre respeitabilidade social, estudo que será importante para entendermos aspectos dos crimes de injúria racial e também para explorarmos a questão da consciência múltipla, tópico que sempre despertou o interesse de muitas pessoas, mas que não foi suficientemente explicado.




    As pessoas sempre pedem que eu fale sobre a técnica do storytelling, o aspecto mais inovador deste livro. Tendo como inspiração a minha obra, membros de outros grupos minoritários têm expressado interesse em elaborar trabalhos científicos utilizando a mesma metodologia para demonstrarem a relevância dela na discussão sobre direitos de minorias sexuais. O interesse de mulheres negras e brancas, de homossexuais negros e brancos e de transexuais negros e brancos pelo storytelling motivou a elaboração de um capítulo sobre as teorias da interseccionalidade e da multidimensionalidade de opressões. Além de oferecer uma inspiração de como essa metodologia pode ser utilizada para a discussão de direitos de minorias sexuais, o capítulo também supre a necessidade de mostrarmos a importância da hermenêutica negra para entendermos a realidade complexa da vida de mulheres negras e de homossexuais negros. Mostro que juristas que pensam como um negro não precisam ter acesso à experiência subjetiva do sofrimento gerado pela discriminação, mas sim ter conhecimento da operação dos vários processos de subordinação que membros desse grupo enfrentam. Eu me sinto feliz por incluir essas reflexões porque a obra contempla agora um número maior  de referências internas da comunidade negra, o que a torna mais relevante para o debate sobre os direitos de minorias dentro de minorias, tema muito discutido no momento presente.




    Finalizo esta nota agradecendo a calorosa acolhida deste livro pelo público brasileiro. Ele tem sido aclamado por muitas pessoas, o que mostra seu vigor argumentativo. Bem, ele também tem sido rechaçado por outras, sinal de seu caráter perturbador. Muitos abraços para todos os meus colegas e para todas as minhas colegas de magistério e para os meus alunos e alunas que contribuíram de forma significativa para a elaboração das duas primeiras edições deste trabalho. Meus agradecimentos a Rafael Valim por ter acreditado neste projeto e trabalhado incansavelmente para divulgar esta obra. Um beijo imenso para Mara Marçal Sales, amiga e interlocutora de todas as horas. Minha vida intelectual sem você seria muito menos estimulante!
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    APRESENTAÇÃO




    A adoção de programas de ações afirmativas por instituições públicas e privadas nas últimas décadas iniciou uma série de discussões sobre o papel do Direito na promoção da igualdade entre grupos raciais. Um ponto importante desse debate não tem sido examinado com a devida atenção: a dificuldade das formulações tradicionais e dos modos usuais de interpretação da igualdade para tratar de forma adequada todas as questões implicadas na controvérsia sobre a legalidade dessas iniciativas. Os conceitos tradicionais desse princípio presentes na doutrina e na jurisprudência não se mostram suficientes para analisar demandas de direitos cuja complexidade que transcendem as noções de igualdade formal e de igualdade material. Observamos também que princípios geralmente utilizados por nossos tribunais para a interpretação desse mandamento constitucional, como a razoabilidade e a proporcionalidade, não oferecem elementos inteiramente adequados para essa tarefa. Nossos tribunais recorrem a eles, mas chegam a conclusões opostas sobre a legalidade dessas iniciativas estatais, demonstrando seu caráter meramente acessório em argumentações que têm um caráter claramente político. Pensamos que uma análise da legalidade de normas jurídicas e práticas sociais baseadas na identificação da existência de relações racionais entre critérios de tratamento diferenciado e objetivos estatais não fornece parâmetros compatíveis com os princípios que estruturam nosso sistema constitucional.




    Embora devesse ser um consenso entre juristas, a discussão sobre a relevância social da raça também está sempre presente em processos judiciais que envolvem crimes de racismo e injúria. Além dos inúmeros casos arquivados por promotores, nossos tribunais afirmam frequentemente que esses crimes não podem ser caracterizados em função da ausência da intenção de ofender. Às vezes eles argumentam que a fala ou ato racista em questão expressa apenas algum tipo de intenção cômica, atestando a ausência do propósito de depreciar a vítima. Eles partem do pressuposto de que temos uma ética de cordialidade racial, levando muitos deles a atenuar e a ignorar a gravidade das acusações de discriminação feitas por minorias raciais. Organizações internacionais de direitos humanos também apontam a presença pervasiva do racismo na nossa sociedade, mas grande parte dos integrantes de nossas instituições judiciais se recusam a fazer qualquer tipo de discussão sobre a relevância da raça nas nossas interações sociais, atitude que contribui para a preservação de uma realidade injusta.




    Os especialistas em hermenêutica jurídica se encontram diante de vários problemas postos por processos judiciais que tratam questões referentes à utilização da raça como critério de tratamento diferenciado: a partir de que parâmetros devemos analisar a relevância da raça na interpretação jurídica? O entendimento do princípio da igualdade como exigência de tratamento simétrico nos oferece elementos adequados para examinarmos essa questão? A que técnicas interpretativas devemos recorrer para podermos desvelar as relações de poder responsáveis pela construção da raça como um critério relevante de diferenciação social? A raça possui uma realidade objetiva ou expressa uma construção social que procura legitimar a dominação de brancos sobre negros? O Direito tem algum papel na formação de identidades raciais? Em que situações o sistema jurídico deve preservar a identidade e a diferença entre os membros da comunidade política? O processo hermenêutico deve levar em consideração o papel das ideologias na formação da subjetividade do intérprete? A posição que ele ocupa nas diversas hierarquias sociais determina sua percepção da relevância social da raça? O processo de interpretação da igualdade deve ser destinado à reforma social?




    Este ensaio apresenta algumas direções possíveis para respostas de questões que possuem grande complexidade. Abordaremos dois temas centrais dessa controvérsia: o desvelamento do caráter político da hermenêutica jurídica e a importância de sentidos culturais na formação da subjetividade do intérprete do Direito. Assim, problematizaremos o uso estratégico do formalismo jurídico presente no debate sobre a constitucionalidade de ações afirmativas e sobre crimes de racismo e de injúria racial utilizando um tipo de técnica interpretativa que pensamos ser capaz de desvelar as hierarquias de poder que permeiam as relações raciais na nossa sociedade. Temos ainda outro propósito importante: sistematizar e apresentar ao público brasileiro alguns pontos centrais de uma forma de interpretação jurídica que chamaremos de “Hermenêutica Negra”, um dos muitos elementos da chamada Teoria Racial Crítica. Seguiremos nesta obra certas  autoras e certos autores brasileiros e estrangeiros que enfatizam a importância da posição social do sujeito no processo de interpretação de normas jurídicas.




    A discussão sobre os fundamentos da Hermenêutica Negra tem o propósito de mostrar o papel central que a raça ocupa no processo de interpretação da igualdade. Duas questões importantes serão discutidas: a diversidade e complementariedade dos muitos sentidos desse preceito no constitucionalismo contemporâneo e os propósitos que a interpretação dele deve ter em uma sociedade comprometida com o ideal da justiça racial. Partiremos do pressuposto de que a interpretação da igualdade não pode ser vista como um processo neutro e objetivo. Pelo contrário, afirmaremos que a hermenêutica constitucional tem um propósito específico: a luta contra formas de subordinação. O alcance desse objetivo depende então da ênfase no caráter relacional da igualdade, mandamento constitucional que deve ser visto como um princípio que procura eliminar relações arbitrárias de dominação na esfera pública e na esfera privada. Essas relações cumprem outro papel importante: são critérios para a distribuição de oportunidades materiais para os diferentes grupos sociais. Esse é um dos motivos pelos quais devemos defender a isonomia como um parâmetro comprometido com a igualdade de status, englobando não apenas como igualdade formal entre indivíduos, mas sim a noção de cidadania igualitária, parâmetro substantivo de interpretação das normas jurídicas que implica a prioridade da proteção de grupos sobre indivíduos.




    Os leitores e as leitoras estão diante de uma obra que utiliza um tipo incomum de técnica interpretativa. A análise do papel da raça como critério de tratamento diferenciado em processos referentes à legalidade de ações afirmativas, de racismo e de injúria racial não será feita a partir da aplicação de princípios abstratos a um caso concreto. Você será convidado, você será convidada a ver a realidade pelos meus olhos, pelos olhos de um jurista negro. Esta proposta hermenêutica pode soar estranha para os que estão acostumados com a noção de que a subjetividade deve estar sempre ausente do processo interpretativo. Mas aqui o sujeito concreto tomará prevalência sobre quaisquer tentações de abordar o tópico deste trabalho de uma forma neutra porque procuro demonstrar a impossibilidade dessa empreitada, uma vez que todos nós estamos envoltos em campos de significação que existem antes da nossa existência. Esclareço desde já que esta obra não defende simplesmente um processo interpretativo baseado nas percepções subjetivas de um indivíduo particular. O que chamaremos nesta obra de Hermenêutica Negra encontra ampla fundamentação em princípios constitucionais. Seguiremos aqui a tese defendida por autores da Teoria Racial Crítica de que minorias raciais estão inseridas em estruturas hierárquicas de poder e esse pertencimento social específico faz com que seus membros produzam relatos sobre a realidade social que possuem valor normativo para o processo de interpretação jurídica. A discussão sobre o lugar da raça no Direito será então elaborada a partir dessa pergunta central: qual é o seu papel no processo de interpretação do princípio da igualdade? Para responder essa pergunta, mostrarei neste livro o que significa pensar como um negro e afirmarei que essa perspectiva é mais adequada para atingirmos o ideal da promoção da justiça social presente no nosso texto constitucional.




    Encontrei grande inspiração para a elaboração deste livro na obra clássica de Patrícia Williams, The alchemy of race and rights: diary of a law professor, um dos primeiros textos a utilizar a técnica do storytelling nas ciências jurídicas. Embora eu utilize a Teoria Racial Crítica como marco teórico principal, contribuições de outros campos de estudo tiveram um papel decisivo na elaboração deste livro. A reflexão psicanalítica de orientação lacaniana sobre a subjetividade articulada por juristas e filósofos foi muito importante para a elaboração deste trabalho. Sigo de perto a forma como Ernesto Laclau, Chantal Mouffe, Pierre Schlag, David Caudill e Michel Rosenfeld trataram esse tema nos seus escritos. Este ensaio também encontrou grande inspiração nos estudos sobre a subalternidade, especialmente nos textos de Walter Mignolo e John Beverley. Não teria conseguido sistematizar e articular experiências pessoais e narrativas jurídicas sem o auxílio da literatura. Cinco obras foram essenciais para que eu conseguisse atingir esse objetivo: The Invisible Man, de Ralph Ellison, The Fire Next Time e I Am Not Your Negro, de James Baldwin, The origin of others, de Toni Morrison e Quarto de despejo de Carolina Maria de Jesus. Este livro é uma versão significativamente ampliada do artigo de mesmo título publicado na Revista de Direito Brasileira, em dezembro de 2017.




    A posição teórica aqui defendida representa o que tem sido classificado pela doutrina como uma perspectiva pós-positivista. Ela afirma a relevância do diálogo com outras áreas do conhecimento no processo de interpretação constitucional, tendo em vista as relações constitutivas das normas jurídicas com o  entorno social no qual elas operam. Mais especificamente, procuramos explicitar as conexões estruturais entre normas jurídicas e as relações de poder presentes em uma sociedade. Assim, deixamos de lado as pretensões ontológicas do jusnaturalismo e também o normativismo característico do liberalismo legalista que influencia a jurisprudência brasileira sobre casos que envolvem classificações raciais.




    Este trabalho adota uma noção substantiva do texto constitucional, motivo pelo qual afirmaremos que os princípios estruturantes do nosso sistema constitucional estabelecem parâmetros específicos para o processo interpretativo. A ordem substantiva dos direitos fundamentais serve então para formularmos uma proposta que leva em consideração a compreensão do Estado como um agente de transformação social. Por causa disso, a pergunta sobre o papel da raça na hermenêutica não tem uma função retórica: ela reflete o fato de que o Direito tem cumprido papel central no processo de subordinação de minorias raciais, realidade que ainda persiste na vida social brasileira. Observamos que a interpretação jurídica tem sido direta e indiretamente utilizada como um instrumento importante para a reprodução da opressão racial, seja pela simples desconsideração do impacto de uma prática social sobre um grupo, seja porque eles estão interessados em impedir que a raça se torne uma forma de mobilização política. Este livro apresenta uma visão alternativa a essa proposta que não se mostra capaz de criar e estabelecer parâmetros que possam contribuir para os propósitos transformadores do nosso texto constitucional.


  




  

    
 PRÓLOGO




    QUEM PODE FALAR PELOS SUBORDINADOS?




    Meu pai me contava muitas histórias quando eu era criança. Devo dizer que gostava de ouvir aqueles casos; era uma das poucas oportunidades que tinha de ter contato mais próximo com um homem que ainda trabalhava muito, mesmo após sua aposentadoria. Confesso, porém, que essas histórias começaram a me incomodar quando atingi a adolescência. Não porque elas tivessem deixado de ser significativas para mim ou porque estivesse mais interessado em interagir com os garotos da minha idade. Muitos casos eram relatos de situações discriminatórias, de obstáculos pessoais, de desestruturação familiar, de perda de vidas. De alguma forma, quase todas mostravam como o racismo impede o acesso de pessoas negras a oportunidades necessárias para uma vida digna. O amadurecimento também aumentou meu constrangimento. Antes eu achava que eram apenas histórias sobre experiências de pessoas imaginárias. Percebi depois que ele falava sobre a própria vida. Essas conversas me deixavam muito triste porque percebia que meu pai teria tido uma vida profissional de grande sucesso se as dificuldades contadas nessas histórias não tivessem ocorrido. Ele teria sido uma pessoa mais realizada, poderia ter contribuído para a sociedade brasileira como poucos.




    Ler as memórias que meu pai escreveu em uma série de diários sempre foi algo muito angustiante, mas também gratificante. Sua história de vida era a mesma de milhões de pessoas negras brasileiras: uma narrativa de episódios de subordinação que deixam marcas indeléveis na vida de um ser humano. A infância marcada pela pobreza, a dor por ter perdido o pai, a constante percepção de não ser uma pessoa socialmente respeitada por causa da sua raça sempre lhe trouxeram tristeza. Mas há também momentos de grande alegria naquelas histórias. Ele sempre falava com muito entusiasmo e orgulho sobre o período no qual atuou como treinador de um time de futebol, o Atlético Bandeirante. Era um time de várzea composto majoritariamente por negros. Eu gostava especialmente de ver uma foto dele com o uniforme do time, segurando uma bola e olhando para o relógio. É uma imagem de um homem confiante, de um profissional certo de sua competência. Essa lembrança me acompanhou a vida inteira. Ele era uma pessoa emocionalmente dura e altiva e essas características foram muito importantes para que ele pudesse cumprir a dificílima missão de criar dez filhos com suas parcas condições financeiras. Também me lembro do orgulho que ele contava para os vizinhos que seus filhos e filhas tinham conseguido passar no vestibular da Universidade Federal de Minas Gerais. Ele não tinha uma ideia plena do que seria necessário para que nós pudéssemos ser bem sucedidos nessa nova fase da vida, mas ele sempre falava da importância de sermos confiantes, de não deixarmos ninguém nos dizer que não deveríamos estar ali. Por meio da leitura de jornais ou até mesmo fazendo perguntas em programas de rádio, ele buscava informações para saber como nós poderíamos permanecer na universidade. Aquele era um universo totalmente estranho para ele e para a minha mãe. Mas o caminho ficou mais claro depois que minhas irmãs conseguiram passar por ele. Eu já sabia tudo que precisava fazer para conseguir me formar. O dia no qual minha irmã mais velha nos levou para passear no campus da UFMG é uma das lembranças mais ternas que tenho da minha infância. Ela disse que aquele seria o lugar no qual estudaríamos quando crescêssemos. Não tive dúvidas que aquele era o meu destino e de todos os meus irmãos e irmãs.




    Suas narrativas demonstravam que ele era uma pessoa de grande inteligência analítica, um indivíduo muito disciplinado, um sujeito perseverante. Ele começou a trabalhar aos nove anos de idade para ajudar a sustentar sua família. Isso se tornou necessário porque sua família estava em uma situação de pobreza extrema. Ele gostava muito do ambiente escolar; era o melhor aluno da turma. Nunca conseguirei esquecer do relato de seu último dia na escola. Ele avisou a professora que não voltaria mais porque precisava contribuir para o sustento da família, o que o fez encerrar os estudos na terceira série. Chorou muito, a professora chorou com ele. Os irmãos andaram com ele pelas ruas de Belo Horizonte para conseguir um emprego. Ele começou a trabalhar em uma tinturaria, o que lhe garantiu seu primeiro salário, ainda que muito baixo. Alguns meses mais tarde ele ser tornou membro da turma do ferrinho, trabalhadores que tinham a função de retirar o mato que crescia entre as pedras que pavimentavam as ruas de Belo Horizonte. Ele atuou depois em outros setores da limpeza urbana e mais tarde chegou ao cargo de auxiliar de topógrafo. Permaneceu na escola por apenas quatro anos, mas ele se orgulhava imensamente de seu pouco tempo de educação formal. Meu pai sempre  achou que a pouca escolarização que teve era bem melhor do que a de seus filhos e filhas. Ele fez todo o possível para que usufruíssemos das oportunidades educacionais que lhe foram negadas, embora suas parcas condições financeiras dificultassem isso. Seus filhos e filhas ingressaram nas melhores instituições de ensino superior do país. Eu estudei em algumas universidades estrangeiras inacessíveis à vasta maioria dos seres humanos. Apesar dessa imensa conquista, nunca deixei de sentir grande amargor por ele não ter tido as chances para que também pudesse ter explorado todas as suas imensas qualidades, a mesma coisa que sinto quando penso nas centenas de milhares de pessoas negras que têm uma história familiar semelhante.




    Ler os cadernos nos quais meu pai escrevia suas memórias me permitiu encontrar interseções entre sua vida e a de figuras históricas ilustres. Ele andava por toda a cidade de Belo Horizonte durante o período no qual trabalhava em uma tinturaria. A quantidade de roupas era significativa porque os grandes comerciantes da época andavam de terno todos os dias, em todas as ocasiões. Os donos da tinturaria Rio Branco faziam questão que o trabalho fosse impecável e sempre queriam ter mais clientes, principalmente os de família de classe alta. Meu pai ia nas casas de pessoas famosas como Orozimbo Nonato, Gustavo Capanema, Hugo Werneck, Otacílio Negrão de Lima e Pedro Aleixo. Ele trabalhava das oito da manhã até às seis horas da tarde andando pelas ruas de Belo Horizonte e tinha que enfrentar situações constrangedoras de seguranças que falavam para ele se retirar porque não davam esmolas para ninguém. Ele explicava que estava apenas buscando ou entregando roupas, mas essas pessoas faziam questão de impedir a entrada daquele menino negro nas casas dessas famílias brancas ricas. Mas ele se orgulhava de ter frequentado esses lugares, o que provavelmente era algo interessante para um adolescente que não tinha conhecimento do funcionamento dos mecanismos de exclusão aos quais estava submetido.




    Décadas depois consegui compreender intelectualmente sua situação. Meu avô, José Pio Moreira, era um lavrador que cultivava terras de cerca de cinco fazendas, plantando uma variedade imensa de frutas e vegetais que eram comercializados nos mercados da cidade de Neves. Ele comandava grupos de trabalhadores que desempenhavam a mesma função, sendo que sua maior experiência e liderança o tornavam uma pessoa sempre requisitada pelos fazendeiros da região. Ele vivia com seus onze filhos e sua mulher em uma casa grande que tinha comprado de uma viúva que resolveu mudar para Belo Horizonte. A venda foi feita, mas não foi acompanhada de uma escritura. Meu avô paterno foi um dos milhares de homens negros que perderam a posse da terra na qual moravam e trabalhavam porque não tinham uma escritura. Perderam tudo o que tinham em função de uma estratégia utilizada pelas elites brancas para poderem manter a concentração fundiária característica do nosso país, um exemplo de como a história de minha família está imbrincada na história de subordinação social da população negra brasileira. Esse acontecimento impediu que meu pai e seus irmãos e irmãs pudessem ter acesso a melhores oportunidades educacionais. Afinal, as gerações seguintes sofrem as consequências dos processos discriminatórios que afetam as gerações atuais.




    Mas esse não foi o único evento trágico responsável pela permanência deles em uma situação de marginalização econômica. Meu avô paterno adoeceu gravemente e não havia médicos nas cercanias do lugar onde morava. Ele foi diagnosticado com malária, o que o impossibilitava de desempenhar suas atividades profissionais. Dores físicas, cansaço crônico e febres violentas assolavam o seu corpo. Desesperados com o agravamento da condição de sua saúde e sem acesso a serviços sociais, seus filhos e filhas resolveram buscar alternativas. Um padre que tinha a fama de curar pessoas estava visitando uma cidade próxima. Meus dois tios mais velhos levaram meu avô em um cavalo para que ele pudesse ser curado por essa pessoa. Ele acabou falecendo dentro da igreja na qual o padre estava atendendo os fiéis. Minha avó se tornou uma viúva com treze filhos, uma mulher negra sem uma profissão ou patrimônio, aos quarenta anos de idade. Eles foram para a capital à procura de melhores condições de vida. Todos saíram da escola e começaram a trabalhar nas atividades que conseguiram, todas elas de baixa capacidade remunerativa.




    A geração seguinte teve um pouco mais de sorte. Meu pai e minha mãe sempre foram obstinados com nossa formação. Conseguimos ter acesso a uma das poucas escolas públicas que ofereciam educação de boa qualidade porque meu pai era funcionário público e também porque minha mãe dedicou a sua vida a conseguir tudo por nós. Minha irmã mais velha ingressou em uma universidade pública, fato que serviu como um modelo para todos os irmãos e irmãs mais novos. O racismo ainda nos impede de realizar plenamente nosso potencial profissional, mas conseguimos chegar longe, tendo em vista a história da família, que é a história típica do povo negro brasileiro: nosso sucesso será sempre bloqueado por diversos tipos de discriminação.  Somos um dos poucos núcleos familiares cujos membros conseguiram chegar a uma universidade. Muitos primos e primas ficaram prejudicados pela perda de direitos ocorrida na geração anterior. São todos escolarizados, mas enfrentam as dificuldades de pessoas que não conseguiram ter acesso à formação superior.




    Recentemente participei de um debate sobre a legalidade de medidas de inclusão racial. Os organizadores convidaram pessoas com posições distintas sobre o tema; certos professores expressaram opiniões tidas como conservadoras e outros defenderam posturas que muitos consideram ser progressistas. Repetindo um argumento bastante comum, os assim chamados conservadores disseram que ações afirmativas são largamente ineficazes porque só beneficiam a classe média negra, pessoas que já estão em uma posição privilegiada. Por outro lado, os progressistas afirmaram que elas são necessárias por causa do preconceito racial existente no nosso país. Aqueles que eram contra essas medidas estatais argumentaram ainda que a raça é uma mera categoria biológica, algo que não deveria ser relevante para a adoção de políticas públicas. Já os membros do outro grupo disseram que ela tem consequências concretas nas vidas das pessoas, motivo pelo qual deve ser levada em consideração pelos poderes estatais. Concordo com essa última posição. Afinal, minha experiência pessoal demonstra isso de maneira contundente. Sei muito bem que a raça é algo que tem uma significação real nas vidas de pessoas brancas e também nas vidas de pessoas negras. Ela opera como um mecanismo que garante vários privilégios para os membros do primeiro grupo e inúmeras desvantagens para os membros do segundo.




    Em um determinado momento, um desses professores progressistas pediu que eu falasse sobre minhas experiências de discriminação. Disse que faria considerações sobre as implicações jurídicas das duas posições, mas fui interrompido porque um dos membros da mesa disse que os outros juristas, todos brancos, já haviam se pronunciado sobre esse tema. Eles queriam apenas ouvir meus relatos sobre possíveis experiências de discriminação. Bem, como sempre, negros são convidados para terem um papel secundário nesse tipo de evento. O pedido me deixou inquieto porque juristas brancos, conservadores ou progressistas, pensam que o racismo se manifesta apenas na forma de discriminação direta, ou seja, como um tipo de ação intencional e arbitrária. Fiquei então paralisado porque me lembrava de centenas experiências cotidianas que não podem ser classificadas dessa forma. São pequenos eventos cotidianos que não são suficientemente graves para gerar um processo judicial, mas que expressam animosidade ou desprezo racial. São centenas de ações institucionais que têm um impacto desproporcional sobre negros, mesmo sendo dirigidos à totalidade da população. Não sabia qual das milhares de experiências pessoais de racismo poderia mencionar. Também não estava certo se eles as considerariam como discriminação racial.




    Muito inconformado com o pedido, comecei a falar das minhas experiências de subordinação, mas um professor contrário a ações afirmativas alegou que meu relato não poderia ser verídico devido à minha titulação. Segundo ele, a minha classe social impede qualquer tipo de discriminação, o que só atinge pobres, que são, na sua maioria, negros. Isso significa, afirmou o professor, que políticas generalistas podem promover a desejada integração racial. O professor progressista esperava que eu mencionasse atos intencionais e arbitrários, enquanto o professor conservador argumentou que eu não represento a experiência da população negra brasileira. Mais uma vez, a figura do meu pai me veio à mente. Ele representaria então a situação de exclusão racial, enquanto seu filho não teria mais legitimidade para falar sobre isso? A minha titulação significa que consegui escapar das indignidades que negros sofrem neste país? A minha atual condição social significa que não posso mais falar pelos subordinados?




    Meus pais realizaram um milagre social: eles conseguiram dar educação superior para os seus dez filhos e filhas, apesar da pouca educação formal e das parcas condições materiais. Muitos classificariam isso como prova de que não há mecanismos estruturais de exclusão social contra negros. Caro leitor, cara leitora, nada poderia estar mais distante da realidade. Essas questões são importantes para refletirmos sobre o tema da justiça racial no nosso país porque a minha história pessoal espelha a situação de dezenas de milhares de famílias negras brasileiras. Embora tenhamos alcançado um alto nível educacional, nunca tivemos as mesmas oportunidades sociais que estão disponíveis para pessoas brancas, inclusive para aquelas que são muito menos qualificadas. Nosso nível educacional permitiu que muitos de nós fôssemos aprovados em concursos públicos, mas nossas carreiras sempre estiveram limitadas por causa das barreiras invisíveis que afetam as vidas de pessoas negras, principalmente de mulheres negras. Vejo com clareza que minhas  irmãs poderiam ter sido ainda mais bem sucedidas, mas essa possibilidade está fechada a elas porque são mulheres e negras.




    Uma questão sempre me vem à mente quando me lembro daquele evento. Por que aqueles professores foram convidados? Por que eles aceitaram o convite mesmo não tendo nenhum conhecimento específico sobre o assunto? A participação em um debate sobre ações afirmativas requer grande conhecimento sobre a história das relações raciais no nosso país, uma profunda compreensão das diferentes gerações e teorias de discriminação, uma erudição significativa sobre teorias contemporâneas sobre a igualdade, além de questões técnicas relacionadas à interpretação desse princípio. Era óbvio que eles sabiam pouquíssima coisa sobre esses temas porque apenas reproduziam o senso comum, não sendo capazes de explicar de maneira adequada as relações diretas e indiretas entre questões como racismo, igualdade, discriminação, diversidade e democracia. Eles nunca publicaram artigos sobre direitos de minorias, mas se achavam totalmente competentes para falar sobre esse assunto, sendo que dois deles disseram que a posição deles não poderia ser refutada. Eles reproduziram formulações sobre igualdade cujos fundamentos não são capazes de abarcar as dimensões da discussão sobre medidas de inclusão racial, mas disseram que ninguém poderia dar uma opinião mais abalizada do que a deles. Como nossa realidade social pode ser tão transparente para pessoas que tem pouco ou nenhum conhecimento da vida cotidiana das pessoas negras neste país? Fiquei extremamente frustrado porque era a única pessoa qualificada para falar sobre o assunto, mas mesmo assim, tive um papel secundário na discussão.




    Devo dizer que senti a pergunta sobre minhas experiências de discriminação como uma forma de agressão. Por que um homem negro precisa responder uma pergunta cuja resposta deveria ser óbvia para todas as pessoas brancas? Bem, minha fala sobre discriminação surpreendeu muitos membros da mesa e também boa parte dos ouvintes. Eles parecem ignorar, voluntaria ou involuntariamente, que muitas de nossas instituições operam a partir dos interesses e dos valores de pessoas brancas. Viver em uma sociedade que parte do pressuposto de que a raça não tem significação social faz com que muitos vejam relatos de discriminação como algo estranho ou imaginário. Pessoas brancas ouvem histórias de discriminação racial, tomam contato com estudos estatísticos sobre discriminação racial, com pesquisas sociológicas que atestam a presença pervasiva de discriminação racial, nosso país é condenado por instituições de direitos humanos em função de discriminação racial, mas, mesmo assim, elas imediatamente lançam suspeição sobre sua existência. Afinal, eles sugerem que o status social que elas possuem está relacionado com a exclusão social de minorias raciais. Isso leva muitas delas, inclusive algumas que são bem intencionadas, a questionar a legalidade de programas de inclusão racial porque elas não conseguem identificar na própria experiência mecanismos que impedem o progresso de indivíduos que são qualificados para ocupar posições profissionais. Muitas delas também não conseguem reconhecer que piadas racistas podem causar danos ao sentimento de dignidade de pessoas negras. Um número significativo de pessoas também não acredita que o humor racista opera de forma semelhante ao discurso de ódio, uma vez que elas reproduzem a noção de que negros não são atores sociais competentes.




    Esse fato possui grande significação porque a invisibilidade da opressão racial não é apenas uma simples ausência de conhecimento da forma como a realidade funciona. Estamos aqui diante de um problema que possui uma natureza epistemológica: estar em um lugar social específico faz com que o mundo seja apreendido a partir de uma posição cognitiva particular. Muitos indivíduos que questionam a legalidade de cotas raciais desconfiam da existência do racismo. Isso ocorre porque eles percebem uma realidade a partir de posições jurídicas e teóricas que são impermeáveis a questões trazidas por membros de minorias raciais, tais como a interseção de fatores de opressão, a alegação de que a exclusão social pode operar independentemente de atos materiais de discriminação ou de que a raça é uma construção social destinada a manter privilégios sociais compartilhados pelos membros do grupo racial dominante. Essa percepção social influencia o tipo de interpretação de normas constitucionais elaborado por essas pessoas: direitos fundamentais são interpretados a partir de uma posição racialmente neutra porque isso representaria a melhor forma de justiça social. O tratamento simétrico dos indivíduos seria então uma exigência legal porque características pessoais não devem ter relevância jurídica. Todos os indivíduos possuem a mesma experiência social e, por isso, normas legais e políticas públicas devem ser racialmente neutras. Uma sociedade democrática trata todas as pessoas de forma similar.


  




  

    



    PENSAR COMO UM NEGRO:




    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Sou um jurista negro e penso como um negro. Estou afirmando que minha raça determina diretamente a minha interpretação dos significados de normas jurídicas e também minha compreensão da maneira como o Direito deveria operar em uma sociedade marcada por profundas desigualdades raciais. Tenho um propósito específico neste livro: criticar uma perspectiva interpretativa que entende o princípio da igualdade como uma exigência de tratamento simétrico, uma ótica que identifica a igualdade como exigência de aplicação dos mesmos procedimentos a todas as pessoas. Essa posição encontra legitimidade na pressuposição de que os membros de uma comunidade política organizada a partir de uma cultura democrática têm experiências sociais homogêneas em função do status jurídico comum. A tese de que uma sociedade democrática possibilita o mesmo tipo de inserção social está baseada na premissa segundo a qual esse tipo de arranjo político permite a construção de uma ética social fundada no respeito por todas as pessoas. Os que a defendem afirmam que políticas generalistas são capazes de promover a integração de todos os indivíduos porque possíveis disparidades entre eles são causadas por problemas de distribuição de oportunidades materiais.




    Penso que essa perspectiva é muito problemática porque pessoas negras e brancas têm experiências sociais radicalmente diferentes. Embora essas teses reflitam um entendimento do funcionamento da sociedade que defende a neutralidade racial como forma de justiça social,1 elas são legitimadas no nosso país a partir da tradicional articulação entre igualdade formal e homogeneidade racial, dois dos elementos centrais do liberalismo racial brasileiro. Essa visão da nossa realidade referenda a noção da cordialidade essencial das relações raciais no Brasil, visão que encobre o fato que as desigualdades decorrem de atos estão amplamente baseadas em atos privados de natureza discriminatória que afetam o status social de minorias raciais. Esse entendimento ignora a forma como estigmas raciais impedem o acesso a oportunidades materiais. Isso sugere que sua difusão atende a interesses estratégicos de certos segmentos do grupo racial dominante.




    Seguindo alguns autores que enfatizam o caráter transformador da isonomia, afirmarei nesta obra que as instituições estatais têm a obrigação constitucional de promover a igualdade de status entre grupos raciais, o que engloba a igualdade de status cultural e a igualdade de status material.2 Também criticarei o argumento segundo o qual o princípio da igualdade tem a função prioritária de proteger indivíduos. Por estarmos vivendo em um paradigma constitucional no qual as instituições estatais devem atuar como agentes de transformação social, argumentarei neste ensaio que a igualdade constitucional deve estar comprometida com a proteção de grupos sociais. Afinal, os vários processos de subordinação que membros de minorias raciais enfrentam decorrem do pertencimento deles a certos grupos que não possuem o mesmo status em uma dada sociedade. A identidade comum faz com que o destino de uma pessoa esteja ligado ao destino dos grupos aos quais ela pertence. Portanto, não é possível promover a inclusão social sem a adoção de amplas medidas que consideram a inserção dos indivíduos em diversos grupos.3




    Para atingir esse objetivo, eu preciso demonstrar o que significa pensar como um jurista negro. Não estou afirmando que compreendo o sentido das palavras escritas no nosso texto constitucional de forma inteiramente diferente da maneira como juristas brancos as concebem. Estou dizendo que minha experiência social privilegia uma forma de interpretação delas, principalmente a do princípio da igualdade. Sou membro  de um grupo minoritário e isso faz com que eu perceba a realidade e fale a partir de uma posição distinta de juristas que são brancos. A raça também define a forma como eles interpretam normas constitucionais, porque ela os situa em uma posição social específica. Vejam: falo de juristas negros e juristas brancos, mas estou, na verdade, designando duas posturas interpretativas distintas. Não estou identificando uma perspectiva que engloba todos os membros desses grupos. Certamente não estou defendendo nenhuma concepção essencialista da natureza humana. Um jurista ou uma jurista que pensa como um negro compreende o Direito a partir do ponto de vista de um subalterno. Por causa disso, o Direito é interpretado como um sistema que pode ser manipulado para manter a exclusão, mas que também pode promover transformação social. A figura do jurista branco que descrevo neste livro designa uma postura hermenêutica calcada na suposta neutralidade e objetividade do processo interpretativo, no liberalismo individualista, no universalismo de direitos, na desconsideração de contextos históricos, na compreensão procedimental da igualdade, na celebração da assimilação cultural e na neutralidade racial como parâmetros de interpretação de normas jurídicas.




    Este ensaio examina o conflito existente entre dois tipos de discurso que pretendem ser formas legítimas de interpretação do princípio da igualdade. Argumentarei que pensar como um negro é uma perspectiva mais apta a realizar os ideais emancipatórios contidos na Constituição Federal, enquanto pensar como um branco impede o alcance dos objetivos políticos e jurídicos ali presentes. Muitos dirão que minha proposta é problemática porque esse documento expressa o projeto político moderno, movimento que permitiu a construção de um aparato jurídico destinado a reproduzir os interesses de certos grupos, principalmente os dos grupos raciais dominantes. Sei que o constitucionalismo não nasceu para garantir condições dignas de existência para todos, não sou exatamente uma pessoa ingênua. Regimes de escravidão e de segregação racial existiram dentro de países que eram categorizados como democracias liberais; a raça ainda determina em grande parte o acesso a direitos sociais, a identidade negra ainda é vilipendiada em sociedades que pretendem ser democracias pluralistas. De qualquer forma, não podemos esquecer que movimentos políticos liderados por grupos minoritários contribuíram de forma significativa para a expansão do nível de proteção constitucional.4 É por este motivo que enfatizo essa dimensão transformadora, principalmente porque esse fato se perde quando discutimos políticas inclusivas. A defesa da neutralidade racial é um tipo de moralidade social muito difundido, motivo pelo qual seus pressupostos precisam ser examinados e, creio, refutados. A combinação de uma interpretação procedimental da igualdade com a ideologia da neutralidade racial serve para encobrir a atrocidade das desigualdades raciais existentes na nossa sociedade.




    É importante observar que os participantes do evento que discutia a legalidade de ações afirmativas compartilham uma linguagem comum. Eles raciocinam a partir de uma forma de consciência jurídica baseada nas mesmas premissas, embora elas sejam articuladas a partir de lógicas diferentes. A forma de consciência jurídica que esses grupos compartilham trabalha com a noção do indivíduo como um titular de direitos, com a ideia de que esses direitos operam como limites ao poder estatal, com a perspectiva de que o processo de interpretação jurídica parte da oposição entre um intérprete que assume a forma de um sujeito e da norma jurídica como um objeto a ser interpretado. Esse tipo de consciência jurídica também reconhece as instituições estatais como instâncias que têm a função de garantir o exercício de direitos individuais. Assim, o que estou chamando de consciência jurídica designa uma forma de compreender o Direito baseada nas diversas funções que ele pode ter dentro de uma sociedade. Penso que o conflito entre juristas brancos e juristas negros ocorre porque os primeiros procuram reproduzir uma lógica interpretativa que não encontra mais espaço no atual estado de evolução da hermenêutica constitucional.




    Assim, embora esses sujeitos sociais raciocinem a partir de um tipo de consciência que possui elementos comuns, eles são articulados de maneira distinta. Juristas brancos pensam o exercício dos direitos a partir da articulação do formalismo e do liberalismo, enquanto um jurista ou uma jurista que pensa como um negro analisa essa questão a partir de uma perspectiva diferente. Um jurista que pensa como um negro compreende o Direito como um instrumento de transformação, o que inclui a consideração da situação social e política dos grupos afetados por normas jurídicas e práticas sociais. Ele rejeita o individualismo e o formalismo como parâmetros interpretativos porque eles possibilitam a preservação das diferenças de status material e  cultural entre brancos e negros. Pensar como um negro designa um tipo de consciência jurídica que articula elementos a partir de uma perspectiva substantiva da igualdade, o que engloba a necessidade de promoção da igualdade de status entre membros de diferentes grupos sociais. Portanto, me afasto de uma imagem do intérprete como um sujeito abstrato que observa o mundo a partir de uma postura supostamente baseada na objetividade e na imparcialidade.5




    Mais uma vez, uso os termos juristas negros e juristas brancos para delinear posturas interpretativas existentes dentro da jurisprudência dos nossos tribunais sobre o princípio da igualdade. Estou falando aqui de sujeitos que habitam um campo discursivo no qual o status cultural e o status material influenciam a percepção e a interpretação do mundo. Esses lugares são socialmente construídos e eles precisam ser questionados para que o ideal de justiça racial que muitos de nós buscamos seja realizado.6 Portanto, pensar como um negro significa reconhecer que a interpretação jurídica possui uma dimensão política e que ela deve estar comprometida com reformas sociais imediatas. Pensar como um negro implica o reconhecimento da minha condição de membro de um grupo subalterno. É expressar descrença no individualismo liberal, pensar a igualdade a partir de uma perspectiva transformadora, apontar os problemas com a defesa da neutralidade e da objetividade, uma característica do positivismo ingênuo e estratégico que caracteriza a interpretação da igualdade em decisões judiciais sobre políticas de ações afirmativas e injúria racial. É também se comprometer com uma noção de justiça que possa promover tanto reconhecimento da igual dignidade de todos os membros da comunidade política quanto à redistribuição de oportunidades materiais entre eles.




    Este livro cumpre uma função que penso ser muito importante. Precisamos problematizar teorias tradicionais de hermenêutica porque elas não são capazes de tratar de forma adequada os problemas postos para a interpretação jurídica pelas demandas de igualdade racial. Temos que pensar a hermenêutica dentro de uma filosofia constitucional na qual o Estado deve operar como um agente de inclusão social, exigência que decorre da dimensão objetiva dos direitos fundamentais. Assim, não podemos ignorar o fato de que a interpretação de normas jurídicas deve ter um caráter transformador, devendo estar atenta às diferenças de status dos diferentes grupos sociais. Perspectivas hermenêuticas baseadas nos conceitos de objetividade e neutralidade também não abrem espaço para refletirmos sobre o papel da raça no processo interpretativo. Isso é muito problemático porque não podemos analisar a função do Direito sem considerar o lugar estrutural que a raça ocupa na formação do Direito moderno. Apesar do avanço teórico considerável da hermenêutica, a discussão sobre direitos de minorias traz questões que não são possíveis de serem adequadamente solucionadas por perspectivas tradicionais porque elas não são capazes de examinar o problema do poder. O Estado Constitucional brasileiro nasceu sob o signo da escravidão negra; suas instituições tinham como objetivo legitimar uma ordem política fundada na hierarquia entre raças. Nossa sociedade formulou diversos mecanismos para a manutenção da hegemonia branca, processos que operam de forma independente da vontade de indivíduos particulares. A raça é o aspecto central dos processos de governança social direcionados para o controle social dos indesejados.7




    Precisamos pensar o lugar da raça dentro do processo hermenêutico porque o princípio da igualdade também precisa ser examinado a partir de novas posições. Não tenho dúvidas de que as noções de igualdade formal e de igualdade material ainda são parâmetros relevantes, mas eles se mostram insuficientes em uma ordem racial como a nossa. A discussão sobre a constitucionalidade de ações afirmativas, o problema do encarceramento em massa da população negra e o genocídio da juventude negra, despertou um debate importante que é a questão da igualdade de status entre grupos sociais. Os processos de estratificação racial presentes na nossa nação não trazem apenas desigualdades materiais, eles provocam uma hierarquia de valor entre os membros de diferentes grupos raciais. Vemos então que a interpretação da igualdade não pode ser pensada apenas a partir da velha lógica dos princípios da razoabilidade ou da proporcionalidade. A concepção do Estado como um agente de transformação requer que atribuamos ao princípio da igualdade uma função central: o combate contra a subordinação cultural e material de minorias raciais. Não  podemos esquecer que a própria Constituição estabelece a luta constante contra a marginalização como um objetivo central do nosso sistema jurídico.8 Ora, processos de marginalização recaem fundamentalmente sobre traços identitários. Seres humanos são cultural e materialmente oprimidos em função deles. Portanto, a hermenêutica precisa ter um propósito e esse propósito é a luta contra a subordinação, o que está, repito, no nosso próprio texto constitucional.




    Tendo em vista que pretendo discutir o papel da raça na hermenêutica jurídica, penso que não posso recorrer às mesmas técnicas a partir das quais esse debate é tradicionalmente feito porque elas não são capazes de revelar as relações de poder nas quais as pessoas estão inseridas. Creio que isso seria uma grande contradição. Não analisarei problemas jurídicos a partir de princípios interpretativos abstratos. Quero iluminar o sentido de normas legais a partir da minha experiência pessoal como membro de uma minoria racial. Procuro com isso oferecer uma versão alternativa ao discurso dominante sobre raça na nossa sociedade, discurso que tem grande influência sobre a maneira como nossos tribunais interpretam o princípio da igualdade em casos que envolvem classificações raciais. Este trabalho aplica, portanto, o storytelling para iluminar o sentido do princípio da isonomia a partir das experiências de um membro de um grupo minoritário. Essa perspectiva teórica procura oferecer uma interpretação alternativa às narrativas presentes no discurso jurídico, narrativas que não levam em consideração o lugar da raça na experiência cotidiana das pessoas. Acredito que estou em uma posição privilegiada para falar sobre isso porque sou um jurista e sou um homem negro. Posso perceber de forma mais evidente as disparidades entre construções teóricas e a experiência cotidiana da discriminação racial.




    Vários episódios da vida de um membro de um grupo minoritário serão tomados neste ensaio como ponto de partida para a criação de um discurso de caráter contra-hegemônico, o que nos permitirá observar como as relações de poder permeiam as interações cotidianas entre grupos raciais. Afinal, estou interessado em revelar como a interpretação da igualdade pode encobrir relações de poder. O storytelling pressupõe que membros de grupos minoritários possuem uma compreensão diferenciada de normas jurídicas e de práticas institucionais. Essa percepção não está naturalmente associada à raça das pessoas; ela decorre do fato de que o liberalismo não permite a realização plena de ideais emancipatórios propagados pelo constitucionalismo moderno. Assim, a construção abstrata dos seres humanos, frequentemente utilizada de forma estratégica no processo de interpretação da igualdade, é aqui contraposta a uma forma de narrativa que explora as consequências concretas da raça no status cultural e no status material de um membro de um grupo subordinado. Uma proposta dessa natureza é relevante para o Brasil, país onde a doutrina da neutralidade racial impede a consideração da importância da raça na vida das pessoas. Desenvolvo neste livro uma narrativa que articula princípios jurídicos, perspectivas hermenêuticas e histórias pessoais com o propósito de fazer o leitor e a leitora perceberem o mundo por meus olhos. Por esse motivo, narro as minhas experiências com o racismo, o que pode auxiliar juristas a elaborar formas de interpretação inclusiva. Embora seja a preocupação de muitos autores liberais, a proposta de transformação social não pode estar baseada em uma visão meramente teórica do que seja a exclusão. O uso do storytelling nos oferece um meio para a solução desse problema a partir da experiência de uma pessoa que vive a discriminação como um aspecto concreto das suas interações cotidianas.9




    Essa perspectiva hermenêutica está baseada na hipótese de que atores envolvidos em processos judiciais estão sempre contanto histórias. Eles constroem narrativas que procuram reconstruir os fatos que geraram uma demanda judicial, o que ocorre também em ações constitucionais. Alguns atores sociais elaboraram uma longa, mas familiar narrativa jurídica nas petições iniciais que questionaram a constitucionalidade de ações afirmativas em concursos públicos e em vestibulares para universidades públicas; narrativas semelhantes estão presentes em casos de injúria racial. Noções de raça, racismo, nação e Estado são articulados em histórias que procuram legitimar uma perspectiva específica de interpretação da igualdade. Certamente  uma interpretação restritiva desse princípio teria como consequência central a manutenção do consenso criado pelos membros do grupo racial dominante sobre o significado social da raça e do racismo no nosso país. Este livro procura questionar esse discurso hegemônico para que a igualdade racial possa ser alcançada. Procurarei atingir esse objetivo por meio da formulação de uma perspectiva interpretativa que coloca a raça como um elemento central para a hermenêutica constitucional.




    Este ensaio tem outro propósito importante: sistematizar e apresentar ao público brasileiro os pressupostos de vários estudos sobre interpretação constitucional, que formam um campo de estudo que poderíamos chamar de Hermenêutica Negra. Ela está baseada em algumas premissas que passo a elencar. Primeiro, ela designa uma perspectiva refratária à presunção de que a objetividade e a neutralidade, bem como o individualismo e o formalismo, sejam parâmetros adequados e suficientes para a análise da legalidade de normas jurídicas e práticas sociais.10 Segundo, ela considera o Estado como um agente de transformação social. Isso significa que as instituições estatais são obrigadas a adotar normas e políticas que têm o propósito específico de promover a integração social de minorias raciais.11 Tendo em vista essa função essencial delas, a Hermenêutica Negra tem um caráter claramente transformador. No lugar da neutralidade racial, ela parte da centralidade da consideração da raça no processo interpretativo.12 Terceiro, ela encontra fundamentação na importância da dignidade humana no nosso sistema jurídico, o que implica o papel das instituições estatais no combate aos estigmas culturais associados à população negra.13 Quarto, tendo em vista os aspectos anteriores, a Hermenêutica Negra se afasta de uma interpretação procedimental da igualdade. Ela está fundamentada na noção de que esse princípio tem como propósito principal eliminar mecanismos de subordinação e fomentar meios de inclusão racial. Por esses motivos, a Hermenêutica Negra está comprometida com a promoção da igualdade de status entre grupos raciais.14 Quinto, esta postura hermenêutica enfatiza o caráter anti-hegemônico dos direitos fundamentais. Eles não devem ser vistos apenas como uma série de direitos de caráter individual, mas sim como mecanismos que têm o potencial de promover a proteção de minorias raciais contra práticas e tradições que estabelecem a conformidade com identidades hegemônicas para o acesso a direitos.15 Sexto, a Hermenêutica Negra também procura métodos alternativos para atingir seu objetivo de ser uma forma de ação transformadora e contra-hegemônica. Ela utiliza perspectivas que permitem o desvelamento da forma como a defesa da neutralidade e objetividade pode servir para encobrir a maneira como o Direito pode construir e reproduzir a subordinação.16 Oitavo, o conceito de raça dentro  dessa perspectiva identifica uma marca social a partir da qual se articulam diversas relações de poder entre membros dos grupos raciais dominantes e os membros de grupos raciais subordinados.17 Nono, o racismo aparece aqui como algo que possui uma natureza dinâmica, tese decorrente do fato de que ele pode adquirir novas formas, na medida em que suas manifestações são reconhecidas e denunciadas.18 Décimo, a Hermenêutica Negra reconhece a importância da análise do contexto histórico e político no qual as pessoas estão situadas. Isso significa que o intérprete deve considerar como as práticas discriminatórias privadas concorrem para a subordinação de minorias raciais, razão pela qual devemos rejeitar a articulação entre igualdade formal e homogeneidade racial como parâmetros para a interpretação do princípio da igualdade.19
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